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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 92/2001

A Vidreira do Mondego, S. A., que dispõe da mais
avançada tecnologia de fabrico de vidro de embalagem,
nomeadamente garrafas e boiões, e detém actualmente
a liderança do mercado nacional, decidiu realizar em
Portugal, na Figueira da Foz, um investimento superior
a E 42 000 000, com o intuito de expandir e modernizar
a sua actual unidade industrial.

Este projecto insere-se na estratégia do grupo multina-
cional francês Saint-Gobain, actualmente o primeiro maior
produtor europeu e o segundo maior produtor mundial
de vidro, que detém a totalidade do capital social da
Vidreira do Mondego e pretende, assim, manter a sua posi-
ção no mercado e acompanhar o crescimento do mesmo.

A Vidreira do Mondego visa aumentar a sua capa-
cidade de produção e de moldação, nomeadamente atra-
vés da instalação de um terceiro forno e de duas novas
linhas de fabricação, consolidar as suas vendas no mer-
cado nacional, reduzir as importações e aumentar as
exportações e focalizar a produção em segmentos emer-
gentes de produtos com potencial de crescimento futuro.

A introdução de novas tecnologias, que correspondem
aos mais elevados padrões ambientais, terão ainda um
impacte positivo ao nível das indústrias a montante e
na região, através do aumento das compras internas.

O período de investimento decorre entre Janeiro de
2001 e o final de Dezembro de 2004 e no seu decurso
dar-se-á a criação de 47 novos postos de trabalho.

Prevê-se, para o ano cruzeiro, um valor de vendas
na ordem dos E 50 000 000.

Dado o seu impacte macroeconómico, considera-se que
este projecto é de grande interesse para a economia nacional
e reúne as condições à admissão ao contrato de investimento
estrangeiro e à concessão de incentivos financeiros e fiscais
previstos para grandes projectos de investimentos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investimento

e respectivos anexos, a celebrar entre o Estado Por-
tuguês, representado pelo ICEP — Investimento,
Comércio e Turismo, a Saint-Gobain Emballage, S. A.,
sociedade de direito francês, com sede em Les
Miroirs-La Défense 3-18, Avenue d’Alsace 92400 Cour-
bevoie, a Saint-Gobain Vicasa, S. A., sociedade de
direito espanhol, com sede no Edifício Ederra, Paseo
de la Castellana, 77, 28046 Madrid, e a Vidreira do
Mondego, S. A., sociedade comercial anónima, com sede
no lugar da Fontela, Vila Verde, 3080-000 Figueira da
Foz, com o número de pessoa colectiva 501793160, para
realização do projecto de investimento de expansão e
modernização da actual unidade industrial desta última.

2 — Atento o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho, e por
força do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de
Outubro, sob proposta do Ministro das Finanças, conceder
os benefícios fiscais em sede de IRC, contribuição autár-
quica, sisa e imposto do selo, que constam do contrato
de investimento, cuja minuta, rubricada pelo Ministro das
Finanças, ficará arquivada no ICEP.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 93/2001

O Decreto-Lei n.o 198-A/2001, de 6 de Julho, aprovou
o regime jurídico da concessão do exercício da actividade
de recuperação ambiental das áreas mineiras degra-
dadas.

Nos termos do referido diploma, o exercício da refe-
rida actividade será exercido em regime de concessão
pela EXMIN — Companhia de Indústria e Serviços
Mineiros e Ambientais, S. A., nos termos das bases ane-
xas àquele decreto-lei e do respectivo contrato.

Importa, pois, aprovar a minuta do contrato de con-
cessão para cuja outorga se encontram mandatados os
Ministros da Economia e do Ambiente e do Ordena-
mento do Território.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Aprovar a minuta do contrato de concessão do exer-

cício da actividade de recuperação ambiental das áreas
mineiras degradadas, a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 198-A/2001, de 6 de Julho, a celebrar
entre o Estado Português e a EXMIN — Companhia
de Indústria e Serviços Mineiros e Ambientais, S. A.,
que se publica em anexo.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Contrato de concessão
Entre:

Primeiro outorgante: o Estado Português, neste
acto representado por . . . , doravante designado
por concedente; e

Segundo outorgante: EXMIN — Companhia de
Indústria e Serviços Mineiros e Ambientais,
S. A., neste acto representada por . . . , doravante
designada por concessionária;

considerando que:

a) Após várias décadas de exercício da actividade
mineira em Portugal constata-se que o exercício
desta actividade gerou um passivo ambiental
muito significativo, agravado, ainda, pelos riscos
potenciais que a falta de um adequado processo
de recuperação ambiental das áreas abrangidas
pode trazer para as populações e para os ecos-
sistemas envolventes;

b) Se é certo que a administração pública central
não se encontra vocacionada para realização de
acções de recuperação e monitorização ambien-
tal de áreas mineiras degradadas, não é menos
certo que, no meio empresarial do Estado, exis-
tem entidades aptas a assegurar com eficácia
e aproveitamento a respectiva gestão técnica
administrativa e financeira;

c) Em matéria de protecção ambiental, a EX-
MIN — Companhia de Indústria e Serviços
Mineiros e Ambientais, S. A., cujo capital social
é detido na totalidade pela EDM — Empresa
de Desenvolvimento Mineiro, SGPS, S. A.,
encontra-se especificamente vocacionada para
a investigação aplicada e prestação de serviços
relativos ao meio ambiental natural, o que jus-
tifica a atribuição, a esta empresa, da actividade
de recuperação e monitorização ambiental das
áreas mineiras degradadas, nos termos definidos
no Decreto-Lei n.o 198-A/2001, de 6 de Julho;
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d) Considerando, finalmente, que no contexto do
passivo ambiental existente em Portugal, em
matéria de exploração mineira, as actividades
de recuperação e monitorização ambiental de
áreas mineiras degradadas devem revestir natu-
reza de serviço público, a exercer em regime
de exclusivo, com base em contrato de concessão
a celebrar entre o Estado e a empresa con-
cessionária;

e) Através do referido Decreto-Lei n.o 198-A/2001
foram aprovadas as bases da referida concessão
e designada como concessionária a EXMIN —
Companhia de Indústria e Serviços Mineiros e
Ambientais, S. A.;

f) O Ministro da Economia, . . . , e o Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, . . . ,
foram designados representantes do concedente
nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 198-A/2001, e . . . foi designado represen-
tante da concessionária nos termos da procu-
ração outorgada em . . . ;

é mutuamente aceite e reciprocamente acordado o con-
trato de concessão que se rege pelo que em seguida
se dispõe:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1 — Anexos

1.1 — Fazem parte integrante do contrato de con-
cessão, para todos os efeitos legais e contratuais, os
seus . . . anexos e respectivos apêndices, organizados
da forma seguinte:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.2 — Na interpretação, integração ou aplicação de
qualquer disposição do contrato de concessão deverão
ser consideradas as disposições dos documentos que nele
se consideram integrados nos termos do número anterior
e que tenham relevância na matéria em causa, e
vice-versa.

2 — Epígrafes e remissões

2.1 — As epígrafes dos artigos do contrato de con-
cessão, dos seus anexos e dos respectivos apêndices
foram incluídas por razões de mera conveniência não
fazendo parte da regulamentação aplicável às relações
contratuais deles emergentes, nem constituindo suporte
para a interpretação ou integração do presente contrato.

2.2 — As remissões ao longo dos artigos do contrato
de concessão para outros artigos, números ou alíneas,
e salvo se do contexto resultar sentido diferente, são
efectuadas para artigos, números ou alíneas do próprio
contrato de concessão.

3 — Lei aplicável

3.1 — O contrato de concessão esta sujeito à lei por-
tuguesa, com expressa renúncia à aplicação de qualquer
outra.

3.2 — Na vigência do contrato de concessão obser-
var-se-ão:

a) As bases da concessão e as disposições do con-
trato de concessão, dos seus anexos e respectivos
apêndices;

b) A legislação aplicável em Portugal.

3.3 — As divergências verificadas entre documentos
contratuais aplicáveis à concessão e entre estes e aqueles
por que se rege a concessionária e que não puderem
ser sanadas pelo recurso às regras gerais de interpre-
tação resolver-se-ão em conformidade com os seguintes
critérios:

a) As bases da concessão prevalecem sobre o esti-
pulado em qualquer outro documento;

b) Atender-se-á em segundo lugar ao estabelecido
no contrato de concessão, ignorando-se, apenas
para este efeito e na medida do necessário,
aquele dos seus anexos, e respectivos apêndices,
que seja objecto de divergência.

3.4 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-
riores, as dúvidas na interpretação e na integração do
regime aplicável ao contrato de concessão serão resol-
vidas com base na prevalência do interesse público na
boa execução das obrigações da concessionária e na
manutenção da concessão em funcionamento ininter-
rupto, de acordo com o disposto no n.o 6.

3.5 — Se nos projectos apresentados pela concessio-
nária e aprovados pelo concedente existirem divergên-
cias entre peças que os constituam, as quais não possam
resolver-se por recurso às regras gerais de interpretação,
observar-se-á o seguinte:

a) As peças desenhadas prevalecerão sobre todas
as outras quanto à localização, características
dimensionais das obras e disposição relativa das
suas diferentes partes;

b) No que se refere à natureza e métodos cons-
trutivos dos trabalhos, prevalecerão as condi-
ções especiais dos cadernos de encargos incluí-
dos nos projectos aprovados de cada obra;

c) Nos restantes aspectos prevalecerá o que cons-
tar da memória descritiva e restantes peças
escritas nos projectos.

CAPÍTULO II

Conteúdo, âmbito e tipo da concessão
4 — Conteúdo

A concessão do serviço público em regime de exclu-
sivo tem por conteúdo o exercício da actividade de recu-
peração ambiental das áreas mineiras degradadas.

5 — Objecto

5.1 — A actividade da concessão compreende a carac-
terização das áreas mineiras, as obras de reabilitação
e a monitorização ambiental.

5.2 — Em especial, são objecto da concessão:

a) A inventariação e caracterização das situações
enquadráveis nas classes de áreas mineiras
degradadas;

b) O aprofundamento detalhado de elementos adi-
cionais de diagnóstico quanto à natureza e
extensão dos problemas existentes, quando tal
seja indispensável, envolvendo trabalhos de
campo para a recolha de amostras e respectivas
análises, medições de caudais, volumes e quais-
quer outros indicadores relevantes;

c) A caracterização geral tanto dos sistemas eco-
lógicos em causa como das envolventes sócio-
-económica e cultural, designadamente a com-
ponente arqueológica, quando exista;
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d) A elaboração de projectos de recuperação que
garantam a máxima eficiência técnica e econó-
mica das soluções a adoptar;

e) A preparação e lançamento dos concursos de
empreitada para a realização de obras no ter-
reno, avaliação de propostas e respectiva adju-
dicação, acompanhamento e fiscalização da sua
execução e verificação rigorosa das condições
exigidas para a recepção definitiva;

f) A elaboração de planos e orçamentos anuais
e por projecto, de relatórios periódicos de pro-
gresso e de prestação de contas, da documen-
tação exigível para os necessários licenciamen-
tos, e de propostas concretas, em todas as fases,
que careçam de autorização expressa do con-
cedente;

g) Sempre que tal seja requerido, definição dos
sistemas de monitorização permanente a levar
a efeito, posteriormente à recuperação básica,
e apresentação de sugestões ou estudos para
a melhor valorização económica ulterior das
áreas recuperadas.

6 — Serviço público

6.1 — A recuperação de áreas mineiras degradadas
visa permitir a valorização ambiental, cultural, econó-
mica e regional, garantindo a defesa do interesse público
e a preservação do património ambiental, mediante um
conjunto de intervenções assentes em níveis adequados
de eficiência e qualidade e orientados por critérios de
gestão empresarial.

6.2 — Com o objectivo de assegurar a permanente
adequação da concessão às exigências da vertente
ambiental da política económica e à regularidade e con-
tinuidade do serviço público, o concedente pode alterar
as condições do seu exercício, nos termos da lei, das
bases da concessão e do presente contrato.

7 — Estabelecimento da concessão
e bens a ela afectos

7.1 — Consideram-se afectos à concessão:

a) Os bens que integram a concessão;
b) Todas as infra-estruturas, obras, máquinas e

aparelhagem e respectivos acessórios e, em
geral, quaisquer outros bens a ela directamente
afectos.

7.2 — As infra-estruturas consideram-se integradas
na concessão, para todos os efeitos legais, desde a apro-
vação dos projectos de construção.

8 — Bens e outros meios afectos à concessão

8.1 — Consideram-se ainda afectos à concessão:

a) Todos os bens, móveis ou imóveis, corpóreos
ou incorpóreos, assim como todos os direitos
ligados directa ou indirectamente à actividade
de recuperação ambiental das áreas mineiras;

b) Os direitos privados de propriedade intelectual
e industrial de que a concessionária seja titular.

8.2 — Consideram-se igualmente afectos à concessão,
desde que directamente relacionados com a actividade
objecto do contrato ou complementares da mesma, nos
termos do n.o 2 da base II:

a) Quaisquer fundos ou reservas consignados à
garantia do cumprimento de obrigações da
concessionária;

b) A totalidade das relações jurídicas que se encon-
trem em cada momento relacionadas com a con-
tinuidade da concessão, nomeadamente labo-
rais, de empreitada e de prestação de serviços.

8.3 — A concessionária é obrigada a manter em bom
estado de funcionamento, de conservação e de segu-
rança, a expensas suas, todos os bens e direitos afectos
à concessão.

8.4 — A concessionária não poderá alienar ou onerar,
parcial ou totalmente, e sob qualquer forma, os bens
e os direitos afectos à concessão, salvo mediante auto-
rização prévia do concedente, ou quando se trate de
bens depreciáveis ou ainda de bens cuja natureza impo-
nha a sua substituição.

9 — Infra-estruturas pertencentes aos municípios
ou a associações de municípios

9.1 — Os imóveis ou quaisquer infra-estruturas rela-
cionadas com a concessão pertencentes aos municípios
ou associações de municípios poderão ser pelos mesmos
cedidos à concessionária a título gratuito ou oneroso,
para a actividade da concessão.

9.2 — Tornando-se desnecessária a utilização pela
concessionária das infra-estruturas referidas no número
anterior, serão estas devolvidas aos municípios cedentes
nas condições inicialmente acordadas.

CAPÍTULO III
10 — Duração da concessão — Prazo

A concessão terá uma duração de 10 anos, a contar
da data de assinatura do contrato de concessão, reno-
vável, caso o interesse público o justifique.

CAPÍTULO IV
11 — Sociedade concessionária — Objecto social,

sede e forma

A concessionária é a EXMIN — Companhia de
Indústria e Serviços Mineiros e Ambientais, S. A., que
ao longo de todo o período de concessão assegurará
o exercício das actividades que nos termos do contrato
de concessão se consideram integradas na concessão,
devendo manter ao longo do mesmo período a sua sede
em Portugal e a forma de sociedade anónima, regulada
pela lei portuguesa.

12 — Estrutura accionista da concessionária

É expressamente proibida a transmissão das acções
da concessionária, sendo nulas e de nenhum efeito quais-
quer transmissões efectuadas em violação desta dispo-
sição, salvo autorização em contrário do concedente.

13 — Onerações de acções da concessionária

13.1 — A oneração de acções representativas do capi-
tal social da concessionária dependerá, sob pena de nuli-
dade, de autorização prévia do concedente, a qual se
considerará tacitamente recusada se não for concedida
no prazo de 60 dias úteis a contar da sua solicitação.

13.2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
as onerações de acções efectuadas em benefício das enti-
dades financiadoras nos termos previstos nos contratos
de financiamento, as quais deverão, em todos os casos,
ser comunicadas ao concedente, a quem deverá ser
enviada, no prazo de 30 dias a contar da data em que
sejam constituídas, cópia notarial do documento que
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formaliza a oneração e, bem assim, informação deta-
lhada sobre quaisquer outros termos e condições em
que forem estabelecidas.

14 — Obrigações de informação da concessionária

Ao longo de todo o período de duração da concessão,
e sem prejuízo das demais obrigações de informação
estabelecidas no contrato de concessão, a concessionária
compromete-se para com o concedente a:

a) Dar-lhe conhecimento imediato de todo e qual-
quer evento de que tenha conhecimento e que
possa vir a prejudicar, impedir, tornar mais one-
roso ou difícil o cumprimento pontual e atem-
pado de qualquer das obrigações para si ou para
o concedente emergentes do contrato de con-
cessão e ou que possam constituir causa de
sequestro da concessão;

b) Remeter-lhe, até ao dia 31 de Maio de cada
ano, os documentos de prestação de contas
legalmente exigidos, bem como a certificação
legal de contas e pareceres do órgão de fisca-
lização e de auditores externos;

c) Remeter-lhe, até ao dia 30 de Setembro de cada
ano, o balanço e a conta de exploração relativos
ao 1.o semestre do ano em causa, bem como
pareceres do órgão de fiscalização e de auditores
externos;

d) Dar-lhe conhecimento imediato de toda e qual-
quer situação que, quer na fase de construção
quer na de exploração, corresponda a aconte-
cimentos que alterem ou possam alterar signi-
ficativamente o normal desenvolvimento dos
trabalhos;

e) Fornecer-lhe, por escrito e no menor prazo pos-
sível, relatório circunstanciado e fundamentado
das situações indicadas na alínea anterior, inte-
grando eventualmente a contribuição de enti-
dades exteriores à concessionária e de reconhe-
cida competência, com indicação das medidas
tomadas ou a implementar para a superação
daquelas situações;

f) Remeter-lhe, no 1.o trimestre de cada ano, um
relatório respeitante ao ano anterior, no qual
será prestada informação circunstanciada sobre
os estudos e trabalhos efectuados;

g) Apresentar-lhe prontamente as informações com-
plementares ou adicionais que lhe sejam soli-
citadas pelo concedente.

15 — Obtenção de licenças

15.1 — Compete a concessionária requerer, custear
e obter todas as licenças e autorizações necessárias ao
exercício das actividades integradas na concessão, obser-
vando todos os requisitos necessários à obtenção e à
manutenção em vigor das mesmas.

15.2 — A concessionária deverá informar de imediato
o concedente no caso de qualquer das licenças a que
se refere o número anterior lhe serem retiradas, cadu-
carem, serem revogadas ou por qualquer motivo dei-
xarem de operar os seus efeitos, indicando desde logo
que medidas tomou e ou irá tomar para repor tais licen-
ças em vigor.

16 — Regime fiscal

A concessionária ficará sujeita ao regime fiscal
aplicável.

CAPÍTULO V

Condições financeiras
17 — Financiamento

17.1 — A concessionária deve adoptar e executar,
tanto na construção das infra-estruturas como nas
demais actividades da concessão, o esquema financeiro
constante do estudo económico anexo ao presente con-
trato de concessão.

17.2 — O esquema referido no número anterior foi
organizado tendo em conta as seguintes fontes de
financiamento:

a) As comparticipações e subsídios atribuídos à
concessionária por quaisquer entidades, públi-
cas ou privadas, nacionais ou comunitárias;

b) Quaisquer outras receitas que lhe sejam devidas
por lei, contrato ou qualquer outro título.

18 — Despesas

18.1 — Consideram-se incluídas no orçamento de
cada projecto de recuperação de áreas mineiras degra-
dadas os investimentos a realizar pela concessionária,
os encargos com a gestão e as despesas relativas a aqui-
sições de serviços, assistência técnica, estudos de diag-
nóstico de áreas mineiras e outros, estudos e projectos
de engenharia, aquisição de infra-estruturas, materiais
e de equipamentos, obras de construção civil, obras de
regeneração de solos e aquíferos, aquisições e expro-
priações de terrenos indispensáveis à recuperação
ambiental, aquisição de informação e meios logísticos
para o seu tratamento, deslocações, comunicações e
estadas, acções de promoção, de divulgação e de
formação.

18.2 — Os investimentos e despesas referidos no
n.o 18.1 devem ser efectuados tendo em vista o interesse
público e de acordo com critérios de eficiência empre-
sarial e de qualidade dos serviços prestados.

CAPÍTULO VI

Acompanhamento e fiscalização da concessão
19 — Poderes do concedente

19.1 — Além de outros poderes conferidos pela lei
ao concedente, carecem de aprovação do concedente:

a) Os planos e relatórios de actividade e finan-
ceiros plurianuais para um período de, pelo
menos, três anos e suas eventuais alterações;

b) Os orçamentos anuais de exploração, de inves-
timento e financeiros, bem como as respectivas
actualizações que impliquem redução de resul-
tados previsionais, acréscimo de despesas ou de
necessidade de financiamento; e

c) As áreas de intervenção, bem como os projectos
de recuperação ambiental.

2 — O valor referido na alínea a) do número anterior
é obrigatoriamente actualizado anualmente de acordo
com a variação do índice de preços no consumidor no
continente.

20 — Comissão de acompanhamento da concessão

20.1 — Os poderes do concedente referidos no pre-
sente contrato ou outros relacionados que lhe sejam con-
feridos por lei são exercidos conjuntamente pelos Minis-
tros da Economia e do Ambiente e do Ordenamento
do Território, com a faculdade de delegação na comissão
de acompanhamento da concessão referida no número
seguinte.
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20.2 — É criada a Comissão de Acompanhamento da
Concessão (CAC) composta por cinco membros, sendo
constituída por dois representantes do Ministro da Eco-
nomia, um dos quais preside, um representante do
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território,
um representante do Ministro da Saúde e um repre-
sentante do Ministro da Ciência e Tecnologia.

20.3 — Os membros da CAC são designados
mediante despacho conjunto dos membros do Governo
referidos no número anterior, o qual deve fixar o limite
máximo das suas despesas de funcionamento da res-
ponsabilidade da concessionária.

20.4 — Poderá o condecente delegar na Comissão de
Acompanhamento para aprovar os planos e os relatórios
de actividade da concessionária, as áreas de intervenção,
os orçamentos anuais e plurianuais, bem como os pro-
jectos de recuperação ambiental, e exercer outros pode-
res que os Ministros nela delegarem no despacho refe-
rido no número anterior.

20.5 — A CAC será coadjuvada por uma subcomissão
que procederá à avaliação e acompanhamento técnicos
dos estudos de caracterização, projectos de recuperação
e respectivas obras de construção, planos e relatórios
de monitorização, sem prejuízo do regime jurídico de
avaliação de impacte ambiental.

20.6 — A Subcomissão de Avaliação é constituída por
seis membros permanentes, sendo um indicado pela
Direcção-Geral do Ambiente, que preside, um indicado
pelo Instituto Geológico e Mineiro, um pelo Instituto
Tecnológico Nuclear, um pela autoridade regional de
saúde, um pela direcção regional do ambiente e do orde-
namento do território, um pela direcção regional da
economia, territorialmente competentes na área de loca-
lização do projecto e, ainda, eventualmente por espe-
cialistas, de acordo com especificidades ou particula-
ridades do projecto em apreciação, designadamente por
um representante do Instituto Português de Arqueo-
logia, sempre que se verifique a existência de vestígios
arqueológicos.

20.7 — Compete à Subcomissão de Avaliação apre-
ciar e dar parecer sobre a qualidade e ajustamento dos
projectos a executar pela concessionária podendo soli-
citar pareceres de entidades externas, quando necessário.

21 — Fiscalização

21.1 — O concedente poderá fiscalizar o cumpri-
mento das leis e regulamentos aplicáveis e, bem assim,
das cláusulas do contrato de concessão, onde quer que
a concessionária exerça a sua actividade, podendo, para
tanto, exigir-lhe as informações e os documentos que
considerar necessários.

21.2 — O pessoal de fiscalização dispõe de livre
acesso, no exercício das suas funções, a todas as infra-
-estruturas e equipamentos da concessão e a todas as
instalações da concessionária.

21.3 — A concessionária deve enviar todos os anos
aos Ministros da Economia e do Ambiente e do Orde-
namento do Território, até ao termo do 1.o semestre
do ano seguinte a que respeita o exercício considerado,
os documentos contabilísticos para o efeito indicados
no n.o 14 deste contrato de concessão, os quais devem
respeitar a apresentação formal que tiver sido definida
e estar certificados por auditor aceite pelo concedente.

22 — Caução referente à concessão

22.1 — Para garantia do cumprimento dos deveres
contratuais emergentes da concessão deverá a conces-
sionária prestar uma caução, a qual corresponderá a
1% do orçamento anual.

22.2 — Nos casos em que a concessionária não tenha
pago ou conteste as multas aplicadas por incumprimento
das obrigações contratuais poderá haver recurso a cau-
ção, sem dependência de decisão judicial, mediante des-
pacho dos Ministros da Economia e do Ambiente e
do Ordenamento do Território.

22.3 — Na hipótese contemplada no número anterior,
a concessionária, caso tenha prestado a caução por depó-
sito, deve repor a importância utilizada no prazo de
um mês contado da data de utilização.

22.4 — A caução só pode ser levantada após o decurso
de um ano sobre o termo da concessão.

CAPÍTULO VII

Utilização do domínio público
e construção das infra-estruturas

23 — Utilização do domínio público mineral

23.1 — A concessionária, no âmbito e fins do serviço
público e por efeito da aprovação dos projectos de recu-
peração, tem o direito de utilizar o domínio público
mineral e, observado o disposto no artigo 41.o do Decre-
to-Lei n.o 88/90, de 16 de Março, a faculdade de dispor
dos produtos minerais ocasionalmente obtidos no qua-
dro das acções de recuperação ambiental das áreas
mineiras degradadas.

23.2 — As intervenções para a caracterização e recu-
peração ambiental a realizar em áreas objecto de direitos
concedidos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 90/90, de 16
de Março, ficam sujeitas a prévio parecer favorável do
Instituto Geológico e Mineiro, ouvido o respectivo titu-
lar da concessão, tendo em vista assegurar a compa-
tibilização do interesse público do aproveitamento racio-
nal dos recursos e da recuperação ambiental das áreas
degradadas.

23.3 — O parecer a que se refere o número anterior
pode ser acompanhado da imposição de medidas a exe-
cutar pela concessionária e ou pelo titular dos direitos
mineiros, considerando-se favorável o parecer, caso não
seja emitido no prazo de 30 dias após a entrada do
respectivo pedido no IGM, acompanhado dos elementos
identificadores da intervenção a realizar.

23.4 — A concessionária abster-se-á de executar o
plano de medidas de recuperação ambiental cuja rea-
lização, com a aprovação do IGM, seja assumida pelo
titular de direitos mineiros, o qual prestará àquele, para
esse efeito, garantia idónea de bom cumprimento.

24 — Utilização do domínio público

24.1 — A concessionária terá ainda o direito de uti-
lizar outros bens do domínio público do Estado ou dos
municípios em que se localizem as áreas mineiras, neste
caso mediante afectação, para efeitos de implantação
das infra-estruturas e obras da concessão, nos termos
da legislação aplicável.

24.2 — A faculdade de utilização dos bens dominiais
referidos no número anterior resulta da aprovação dos
respectivos projectos ou de despacho dos Ministros da
Economia e do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, sem prejuízo da formalização da respectiva
cedência nos termos da lei.

24.3 — No caso de afectação de bens dominiais dos
municípios ou de outras pessoas colectivas públicas é
aplicável o disposto no Código das Expropriações, cor-
rendo por conta da concessionária as compensações a
que houver lugar.

25 — Servidões e expropriações

25.1 — A concessionária poderá constituir as servi-
dões e requerer as expropriações necessárias à implan-
tação das infra-estruturas e obras da concessão.
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25.2 — As servidões e expropriações resultam da
aprovação dos respectivos projectos pelos Ministros da
Economia e do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório ou de declaração de utilidade pública, simultânea
ou subsequente, nos termos da lei aplicável, correndo
por conta do concedente as indemnizações a que derem
lugar.

26 — Responsabilidade pela concepção, projecto
e construção das infra-estruturas

26.1 — Constitui encargo e é da responsabilidade da
concessionária a concepção, o projecto e a construção
das instalações e a aquisição dos equipamentos neces-
sários, em cada momento, à actividade da concessão.

26.2 — A concessionária responde perante o conce-
dente por eventuais defeitos de concepção de projecto,
de construção ou dos equipamentos.

27 — Projectos de recuperação de áreas mineiras
degradadas

27.1 — Os projectos de construção das infra-estru-
turas ou de quaisquer obras, bem como as respectivas
alterações, devem ser elaborados com respeito pela
regulamentação vigente.

27.2 — Sem prejuízo de prazos previstos em proce-
dimentos especiais, a aprovação dos projectos, nos ter-
mos referidos nas bases XI e XII do Decreto-Lei
n.o 198-A/2001, de 6 de Junho, considera-se concedida
caso não seja expressamente recusada no prazo de
60 dias, devendo previamente ser submetida a parecer
não vinculativo da câmara municipal territorialmente
competente.

CAPÍTULO VIII

Modificação e extinção da concessão
28 — Trespasse da concessão

28.1 — A concessionária não pode trespassar a con-
cessão, no todo ou em parte, sem prévia autorização
dos Ministros da Economia e do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

28.2 — No caso de trespasse autorizado, considerar-
-se-ão transmitidos para a trespassária os direitos e obri-
gações da trespassante, assumindo ainda a trespassária
as obrigações e encargos que eventualmente lhe venham
a ser impostos como condição de autorização do
trespasse.

29 — Subconcessão

29.1 — A concessionária não pode, salvo consenti-
mento por parte dos Ministros da Economia e do
Ambiente e do Ordenamento do Território, subconce-
der, no todo ou em parte, a concessão.

29.2 — O consentimento referido no número anterior
deve, sob pena de nulidade, ser prévio e dado por escrito.

29.3 — No caso de haver lugar a uma subconcessão
devidamente autorizada, a concessionária mantém os
direitos e continua sujeita às obrigações emergentes do
contrato de concessão.

30 — Rescisão

30.1 — O concedente poderá dar por finda a con-
cessão, mediante rescisão do contrato, quando tenha
ocorrido qualquer dos factos seguintes:

a) Desvio do objecto de concessão;
b) Oposição reiterada ao exercício de fiscalização

ou repetida desobediência às determinações do
concedente ou, ainda, sistemática inobservância
das leis e regulamentos aplicáveis à exploração;

c) Recusa em proceder à adequada conservação
e reparação das infra-estruturas ou quaisquer
obras;

d) Cessação de pagamentos pela concessionária ou
apresentação à falência;

e) Trespasse da concessão ou subconcessão não
autorizados;

f) Violação grave das cláusulas do contrato de
concessão.

30.2 — Não constituem causas de rescisão os factos
ocorridos por motivos de força maior e, bem assim, os
que o concedente aceite como justificados.

30.3 — A rescisão prevista no n.o 1 determina a rever-
são de todos os bens e meios afectos à concessão para
o concedente, a efectivar nos termos do artigo seguinte
e sem direito a qualquer indemnização.

30.4 — A rescisão do contrato de concessão deve ser
comunicada à concessionária por carta registada, com
aviso de recepção, e produzirá imediatamente os seus
efeitos.

31 — Termo do prazo de concessão

31.1 — No termo da concessão e sem prejuízo do dis-
posto no n.o 9, os bens afectos à concessão reverterão,
sem qualquer indemnização, para o Estado, livres de
quaisquer ónus ou encargos e em perfeitas condições
de utilização e manutenção.

31.2 — A reversão ocorrerá sem qualquer formali-
dade que não seja uma vistoria, para a qual será con-
vocado um representante da concessionária.

31.3 — Do auto de vistoria deve constar obrigatoria-
mente o inventário dos bens e equipamentos afectos
à concessão, assim como a descrição do seu estado de
conservação.

CAPÍTULO IX

Responsabilidade extracontratual
32 — Pela culpa e pelo risco

A concessionária responderá, nos termos da lei geral,
por quaisquer prejuízos causados no exercício das acti-
vidades que constituem o objecto da concessão, pela
culpa ou pelo risco, não sendo assumido pelo concedente
qualquer tipo de responsabilidade neste âmbito.

33 — Por prejuízos causados por entidades contratadas

33.1 — A concessionária responderá ainda nos termos
gerais da relação comitente-comissário pelos prejuízos
causados pelas entidades por si contratadas para o
desenvolvimento das actividades compreendidas na
concessão.

33.2 — Constituirá especial dever da concessionária
prover e exigir a qualquer entidade com que venha a
contratar que promova as medidas necessárias para sal-
vaguarda da integridade física do público e do pessoal
afecto à concessão, devendo ainda cumprir e zelar pelo
cumprimento dos regulamentos de higiene e segurança
em vigor a cada momento.

CAPÍTULO X

Incumprimento e sanções
34 — Resgate

34.1 — O concedente poderá resgatar a concessão,
retomando a gestão directa do serviço público conce-
dido, sempre que motivos de interesse público o jus-



N.o 184 — 9 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 5057

tifiquem, e mediante aviso prévio feito à concessionária
por carta registada e com aviso de recepção, com um
ano de antecedência.

34.2 — Decorrido o período de um ano sobre o aviso
do resgate, os Ministros da Economia e do Ambiente
e do Ordenamento do Território entrarão em posse de
todos os bens afectos à concessão, nos termos do artigo
anterior.

34.3 — Pelo resgate a concessionária terá direito a
uma indemnização determinada por terceira entidade
independente, escolhida por acordo entre os Ministros
da Economia e do Ambiente e do Ordenamento do
Território e a concessionária, devendo aquela atender,
na fixação do seu montante, ao valor contabilístico
líquido dos bens referidos no número anterior e ao ren-
dimento esperado.

34.4 — O crédito previsto no n.o 3 compensar-se-á
com as dívidas ao concedente por multas contratuais
e a título de indemnizações por prejuízos causados.

35 — Multas contratuais

35.1 — Pelo incumprimento das obrigações assumidas
no âmbito do contrato de concessão poderá a conces-
sionária ser punida com multa de 500 000$ (E 2493,99)
a 9 000 000$ (E 44 891,81), segundo a sua gravidade.

35.2 — É da competência dos Ministros da Economia
e do Ambiente e do Ordenamento do Território a apli-
cação das multas previstas no n.o 35.1.

35.3 — A sanção aplicada é comunicada por escrito
à concessionária.

35.4 — Os limites das multas referidos no n.o 35.1
são actualizados anualmente de acordo com o índice
de preços no consumidor no continente.

35.5 — As multas que não forem pagas voluntaria-
mente até 30 dias após a data da notificação podem
ser levantadas da caução prestada pela concessionária.

36 — Casos de força maior

36.1 — Consideram-se unicamente casos de força
maior os acontecimentos imprevisíveis e inevitáveis,
cujos efeitos se produzam independentemente da von-
tade ou das circunstâncias pessoais da concessionária.

36.2 — Constituem nomeadamente casos de força
maior actos de guerra ou subversão, hostilidades ou inva-
são, tumultos, rebelião ou terrorismo, epidemias, radia-
ções atómicas, fogo, raio, explosão, graves inundações,
ciclones, tremores de terra e outros cataclismos naturais
que directamente afectem as actividades compreendidas
na concessão.

CAPÍTULO XI

Disposições diversas
37 — Acordo completo

O contrato de concessão e os contratos e documentos
que constam dos seus anexos constituem a totalidade
dos acordos que regulam a concessão ou a concessio-
nária, incluindo o seu financiamento.

38 — Comunicações, autorizações e aprovações

38.1 — As comunicações, autorizações e aprovações
previstas no contrato de concessão, salvo disposição
específica em contrário, serão sempre efectuadas por
escrito e remetidas:

a) Em mão, desde que comprovadas por protocolo;
b) Por telefax, desde que comprovado por «Recibo

de transmissão ininterrupta»;
c) Por correio registado, com aviso de recepção.

38.2 — Consideram-se, para efeitos do contrato de
concessão, como domicílios das partes, as seguintes
moradas e postos de recepção de telefax:

a) Concedente:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Concessionária:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

38.3 — As partes poderão alterar os seus domicílios
indicados, mediante comunicação prévia dirigida à outra
parte, a cuja produção de efeitos se aplica a regra esta-
belecida no n.o 38.4.

38.4 — As comunicações previstas no contrato de con-
cessão consideram-se efectuadas:

a) No próprio dia em que forem transmitidas em
mão, ou por telefax, se entregues ou recebidas
entre as 9 e as 17 horas, ou no dia útil ime-
diatamente seguinte, no caso de serem efectua-
das após as 17 horas;

b) Três dias úteis depois de remetidas pelo correio.

38.5 — O concedente poderá nomear um delegado
do Governo junto da concessionária, a quem deverão
ser remetidas cópias de todas as comunicações efec-
tuadas ao abrigo do contrato de concessão.

39 — Prazos e sua contagem

Os prazos fixados em dias ao longo do contrato de
concessão contar-se-ão em dias seguidos de calendário,
salvo se contiverem a indicação de dias úteis, caso em
que apenas se contarão os dias em que os serviços da
Administração Pública se encontrarem abertos ao
público em Lisboa.

40 — Exercício de direitos

Sem prejuízo do disposto no capítulo XII, o não exer-
cício, ou exercício tardio ou parcial, de qualquer direito
que assista a qualquer das partes ao abrigo do contrato
de concessão não importa a renúncia a esse direito,
nem impede o seu exercício posterior, nem constitui
moratória ou novação da respectiva obrigação.

41 — Invalidade parcial

Se alguma das disposições do contrato de concessão
vier a ser considerada inválida ou ineficaz, tal não afec-
tará a validade do restante clausulado do mesmo, o qual
se manterá plenamente em vigor.

42 — Deveres gerais das partes

42.1 — As partes comprometem-se reciprocamente a
cooperar e a prestar o auxílio que razoavelmente lhes
possa ser exigido com vista ao bom desenvolvimento
das actividades integradas na concessão.

42.2 — Constitui especial obrigação da concessionária
promover e exigir de todas as entidades que venham
a ser contratadas para o desenvolvimento de actividades
integradas na concessão que sejam observadas todas as
regras de boa condução das obras ou trabalhos em causa
e especiais medidas de salvaguarda da integridade física
do público e de todo o pessoal afecto aos mesmos.

42.3 — A concessionária responsabiliza-se ainda
perante o concedente por que apenas sejam contratadas
para desenvolver actividades integradas na concessão
entidades que se encontrem devidamente licenciadas e
autorizadas e que detenham capacidade técnica e pro-
fissional adequadas para o efeito.
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CAPÍTULO XII

Resolução de diferendos

43 — Processo de arbitragem

43.1 — Os eventuais conflitos que possam surgir entre
as partes em matéria de aplicação, interpretação ou inte-
gração das regras por que se rege a concessão serão
resolvidos por arbitragem.

43.2 — A submissão de qualquer questão a arbitra-
gem não exonera as partes do pontual e atempado cum-
primento das disposições do contrato de concessão e
das determinações do concedente que no seu âmbito
lhe sejam comunicadas nem permite qualquer interrup-
ção do desenvolvimento das actividades integradas na
concessão, que deverão continuar a processar-se nos ter-
mos em vigor à data de submissão da questão até que
uma decisão final seja obtida relativamente à matéria
em causa.

43.3 — O disposto no número anterior relativamente
ao cumprimento de determinações do concedente pela
concessionária aplicar-se-á também a determinações
consequentes sobre a mesma matéria, mesmo que emi-
tidas após a data de submissão de uma questão a arbi-
tragem, desde que a primeira dessas determinações con-
sequentes tenha sido comunicada à concessionária ante-
riormente àquela data.

43.4 — A concessionária obriga-se a dar imediato
conhecimento ao concedente da ocorrência de qualquer
diferendo ou litígio com as contrapartes dos contratos
do projecto e a prestar-lhe toda a informação relevante
relativa a evolução dos mesmos.

44 — Tribunal arbitral

44.1 — O tribunal arbitral será composto por três
membros, um nomeado por cada parte e o terceiro esco-
lhido de comum acordo pelos árbitros que as partes
tiverem designado.

44.2 — A parte que decida submeter determinado
diferendo ao tribunal apresentará os seus fundamentos
para a referida submissão e designará de imediato o
árbitro da sua nomeação, no requerimento de consti-
tuição do tribunal arbitral que dirija à outra parte através
de carta registada, com aviso de recepção, devendo esta,
no prazo de 20 dias úteis a contar da recepção daquele
requerimento, designar o árbitro de sua nomeação e
deduzir a sua defesa.

44.3 — Ambos os árbitros designados nos termos do
número anterior nomearão o terceiro árbitro do tribunal
no prazo de 10 dias úteis a contar da designação do
segundo árbitro; se alguma das partes não nomear o
árbitro no prazo previsto ou se, nesse prazo, não houver
acordo entre eles, caberá ao bastonário da Ordem dos
Advogados nomear o árbitro que falte.

44.4 — O tribunal arbitral considera-se constituído na
data em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação
e o comunicar a ambas as partes.

44.5 — O tribunal arbitral poderá ser assistido pelos
peritos técnicos e consultores que considere conveniente
designar.

44.6 — O tribunal arbitral, salvo acordo em contrário
das partes, julgará segundo o direito constituído e das
suas decisões não cabe recurso.

44.7 — As decisões do tribunal arbitral deverão ser
proferidas no prazo máximo de seis meses a contar da
data da constituição do tribunal determinada nos termos
do presente artigo, configurarão a decisão final de arbi-
tragem relativamente às matérias em causa e incluirão
a fixação das custas do processo e a forma da sua repar-
tição pelas partes.

44.8 — O tribunal arbitral terá sede em Lisboa, em
local da sua escolha, e utilizará a língua portuguesa.

44.9 — A arbitragem decorrerá em Lisboa, funcio-
nando o tribunal de acordo com as regras fixadas no
contrato de concessão, com as regras estabelecidas pelo
próprio tribunal arbitral e ainda, subsidiariamente, pelo
disposto na Lei n.o 31/86, de 29 de Agosto.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 94/2001

A FAPRICELA — Indústria de Trefilaria, S. A., pre-
tende com o presente investimento aumentar a capacidade
produtiva, através da aquisição de tecnologia inovadora
e iniciar a fabricação de um novo produto, contribuindo
deste modo para a substituição de importações.

Para aumentar a sua capacidade produtiva, a empresa
pretende proceder à instalação de uma nova linha de
fabrico e aumentar a eficiência das já existentes através
da aquisição de equipamentos de última geração, refor-
çando a competitividade através do aumento da qua-
lidade.

Trata-se de um projecto que envolve um investimento
na ordem dos E 14 724 230 e a criação de 52 postos
de trabalho directos.

Com a implementação do projecto a empresa prevê
alcançar um volume de vendas na ordem dos
E 46 640 112 em ano cruzeiro (2003).

Face ao exposto, considera-se que este projecto reúne
as condições necessárias à admissão ao regime contra-
tual de investimento e à concessão de incentivos finan-
ceiros e benefícios fiscais previsto no Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e de concessão de incentivos financeiros a celebrar entre
o Estado Português, representado pelo IAPMEI — Ins-
tituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao
Investimento, e a sociedade FAPRICELA — Indústria
de Trefilaria, S. A., com sede no Apartado 5, Manga
da Granja, Ançã, com o capital social de E 9 000 000,
para a realização de um projecto de inovação, moder-
nização e expansão industrial.

2 — Atento o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de
Julho, e por força do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 406/99, de 15 de Outubro, sob proposta do Ministro
das Finanças, conceder os benefícios fiscais em sede
de imposto sobre o rendimento de pessoas colectivas
e imposto do selo, que constam do contrato de concessão
de benefícios fiscais, cuja minuta, rubricada pelo Minis-
tro das Finanças, ficará arquivada no IAPMEI.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/2001

A Inter Champanhe — Fábrica de Rolhas de Cham-
panhe, S. A., de acordo com a sua visão estratégica,
pretende com o presente investimento proceder a um
aumento da sua capacidade produtiva, através da aqui-
sição de novos equipamentos, e pela adaptação e intro-
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dução de melhorias nos principais equipamentos já exis-
tentes. Em resposta às necessidades do mercado, a
empresa irá aumentar a produção de rolhas twin-top,
que se posiciona nos segmentos médios, diferencian-
do-se pelas características técnicas e físicas e pela tec-
nologia de produção subjacente, que permitirá aumentar
a produtividade sem sacrifício da qualidade do produto
final.

O investimento visa também a criação de uma nova
unidade de granulação que, além de responder às neces-
sidades que advêm do referido aumento de produção,
tem associado um considerável acréscimo de produti-
vidade. De realçar que estão previstos investimentos nas
infra-estruturas e nos equipamentos considerados neces-
sários ao respeito pelo ambiente.

Trata-se de um projecto que envolve um investimento
na ordem dos E 12 805 095.

Com a implementação do projecto a empresa prevê
alcançar um volume de vendas na ordem dos
E 36 467 313 em ano cruzeiro (2003).

Face ao exposto, considera-se que este projecto reúne
as condições necessárias à admissão ao regime contra-
tual de investimento e à concessão de incentivos finan-
ceiros e benefícios fiscais previsto no Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e de concessão de incentivos financeiros a celebrar entre
o Estado Português, representado pelo IAPMEI — Ins-
tituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao
Investimento, e a sociedade anónima Inter Champa-
nhe — Fábrica de Rolhas de Champanhe, S. A., com
sede na Estrada Vaza Borracha, Apartado 114, no Mon-
tijo, com o capital social de 400 000 000$, para a rea-
lização de um projecto de inovação, modernização e
expansão industrial.

2 — Atento o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de
Julho, e por força do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta do Ministro
das Finanças, conceder os benefícios fiscais em sede
de imposto sobre o rendimento de pessoas colectivas,
imposto do selo e contribuição autárquica, sob condição
de reconhecimento do interesse do projecto para a
região pela Assembleia Municipal do Montijo e que
constam do contrato de concessão de benefícios fiscais,
cuja minuta, rubricada pelo Ministro das Finanças, ficará
arquivada no IAPMEI.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 96/2001

A Tyco Electronics — Componentes Electromecâni-
cos, L.da, que se dedica à fabricação de componentes
para a indústria automóvel, encontra-se actualmente a
implementar, na sua unidade industrial de Évora, um
projecto de investimento com um custo total de cerca
de 27 milhões de euros, incluindo uma verba de
1,4 milhões de euros para a formação profissional.

O projecto caracteriza-se, fundamentalmente, pela
introdução de novos produtos estratégicos para o sector

de componentes automóveis, através da implantação de
seis linhas para a produção de DMR — Double Mini
Relay e uma de USR — Micro Silent Relay, integran-
do-se na filosofia da miniaturização e de aumento de
funções num mesmo componente e visando o aumento
da competitividade da empresa.

O prazo de realização do investimento está compreen-
dido entre Novembro de 1999 e Dezembro de 2001,
prevendo-se que em 2002, ano cruzeiro, sejam criados
79 postos de trabalho permanentes e se atinja um volume
de vendas de cerca de 112 milhões de euros.

Ao nível da balança de pagamentos prevêem-se valo-
res na ordem dos 52 milhões de euros para o ano cru-
zeiro, que atingirão os 244 milhões de euros em 2007.

Pelo que, dado o seu impacte macroeconómico, se
considera que este projecto é de grande interesse para
a economia nacional e reúne as condições necessárias
à admissão ao regime contratual de investimento estran-
geiro e à concessão de incentivos financeiros e fiscais
previstos para grandes projectos de investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investimento,

e respectivos anexos, a celebrar entre o Estado Por-
tuguês, representado pelo ICEP Portugal — Investi-
mento, Comércio e Turismo e Tyco Electronics Cor-
poration, sociedade de direito americano, com sede em
2901 Fulling Mill Road, Middletown, Pennsylvannia
17057, e Tyco Group, SARL, sociedade de direito luxem-
burguês, com sede em 6, Avenue Emile Reuter, L2420,
e Tyco International Group, SA, sociedade de direito
luxemburguês, com sede na morada anterior, e a Tyco
Electronics Componentes Electrónicos, L.da, sociedade
comercial por quotas, com sede na Estrada de Almeirim,
Apartado 55, 7002-522 Évora, e o número de pessoa
colectiva 501486429, para realização do projecto de
investimento de expansão e modernização da actual uni-
dade industrial desta última.

2 — Atento o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de
Julho, e por força do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta do Ministro
das Finanças, conceder os benefícios fiscais em sede
de IRC, contribuição autárquica e imposto do selo que
constam do contrato de investimento, cuja minuta, rubri-
cada pelo Ministro das Finanças, ficará arquivada no
ICEP.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oli-
veira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2001

A Yasaki Saltano de Ovar decidiu realizar um pro-
jecto de investimento em Portugal, que teve início em
Julho de 1999 e terminará em Julho de 2001 e que
consubstancia um investimento total de cerca de
E 24 000 000, de entre os quais E 45 000 são destinados
a formação profissional.

A empresa dedica-se à fabricação de fios e cabos iso-
lados, conectores, caixas de fusíveis e outros compo-
nentes e acessórios para a indústria automóvel.

Com este projecto, a Yasaki visa o aumento da sua
capacidade produtiva de fios e conectores, bem como
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a implementação de novos projectos na área dos fusíveis,
tendo em vista um acréscimo da sua posição competitiva
e uma maior quota no mercado europeu, sendo que,
actualmente, 60% da produção se destina ao mercado
nacional e o restante é exportado para o Reino Unido
e Turquia.

Em resultado deste investimento serão criados, até
Março de 2003, 40 postos de trabalho e o volume de
vendas aumentará para valores na ordem dos
E 72 000 000, logo no ano cruzeiro de 2002.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investimento

e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pelo ICEP Portugal — Investimento,
Comércio e Turismo, a Yasaki Corporation, com sede
em 4-28, Mita 1-Chome, Minato-Ku, Tokyo 108-8333,
e a Yasaki Saltano de Ovar — Produtos Eléctricos, L.da,
sociedade comercial por quotas, com sede na Avenida
de D. Manuel I, Zona Industrial de Ovar, Ovar, com
o número de pessoa colectiva 502891084, para realização
do projecto de investimento de expansão e moderni-
zação da actual unidade industrial desta última.

2 — Atento o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de
Julho, e por força do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta do Ministro
das Finanças, conceder os benefícios fiscais em sede
de IRC, que constam do contrato de investimento, cuja
minuta, rubricada pelo Ministro das Finanças, ficará
arquivada no ICEP.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 98/2001

A SANINDUSA — Indústria de Sanitários, S. A., pre-
tende com o presente investimento aumentar a capa-
cidade produtiva através da aquisição de tecnologia ino-
vadora e iniciar a fabricação de novos produtos em
fire-clay.

Para aumentar a sua capacidade produtiva, a empresa
pretende proceder à instalação de uma nova unidade
e aumentar a eficiência na já existente através da aqui-
sição de equipamentos de última geração, reforçando
a competitividade através do aumento da qualidade.

Trata-se de um projecto que envolve um investimento
da ordem dos E 9 442 354 e a criação de 50 postos
de trabalho directos.

Com a implementação do projecto a empresa prevê
alcançar um volume de vendas da ordem dos
E 34 194 327 em ano cruzeiro (2003).

Face ao exposto, considera-se que este projecto reúne
as condições necessárias à admissão ao regime contra-
tual de investimento e à concessão de incentivos finan-
ceiros e benefícios fiscais previsto no Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e de concessão de incentivos financeiros a celebrar entre
o Estado Português, representado pelo IAPMEI — Ins-

tituto de Apoio à Pequenas e Médias Empresas e ao
Investimento, e a sociedade A SANINDUSA — Indús-
tria de Sanitários, S. A., com sede na Zona Industrial
Aveiro Sul, Costa do Valado, Apartado 43, Aveiro, com
o capital social de E 5 000 000, para a realização de
um projecto de inovação, modernização e expansão
industrial.

2 — Atento o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de
Julho, e por força do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta do Ministro
das Finanças, conceder os benefícios fiscais em sede
de imposto sobre o rendimento de pessoas colectivas
e imposto do selo que constam do contrato de concessão
de benefícios fiscais, cuja minuta, rubricada pelo Minis-
tro das Finanças, ficará arquivada no IAPMEI.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 99/2001

A SOMIT — Sociedade de Madeiras Industrializadas
e Transformadas, S. A., foi criada com a finalidade de
a SONAE, Indústria efectuar um investimento numa
moderna unidade de serração de madeira. O projecto
deverá ser entendido como integrado num projecto mais
vasto que inclui outras empresas e projectos da SONAE
Indústria. Os objectivos do projecto são: maximizar o
valor acrescentado no uso da matéria-prima lenhosa;
alargar a actual gama de produtos SONAE à madeira
maciça para mobiliário; entrar em novos mercados e
assegurar a qualidade da matéria-prima utilizada nas
linhas de produção de aglomerados e de papel.

Trata-se de um projecto que envolve um investimento
da ordem dos E 27 437 850 e a criação de 53 postos
de trabalho directos.

Com a implementação do projecto a empresa prevê
alcançar um volume de vendas da ordem dos
E 20 425 305 em ano cruzeiro (2002).

Face ao exposto, considera-se que este projecto reúne
as condições necessárias à admissão ao regime contra-
tual de investimento e à concessão de incentivos finan-
ceiros e benefícios fiscais previstos no Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e de concessão de incentivos financeiros a celebrar entre
o Estado Português, representado pelo IAPMEI — Ins-
tituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao
Investimento, e a sociedade anónima SOMIT — Socie-
dade de Madeiras Industrializadas e Transforma-
das, S. A., com sede na Quinta da Poça, São Paio de
Gramaços, em Oliveira do Hospital, com o capital social
de 1 002 410 000$, para a realização de um projecto de
inovação, modernização e expansão industrial.

2 — Atento o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de
Julho, e por força do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta do Ministro
das Finanças, conceder os benefícios fiscais em sede
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de imposto sobre o rendimento de pessoas colectivas
e imposto do selo que constam do contrato de concessão
de benefícios fiscais, cuja minuta, rubricada pelo Minis-
tro das Finanças, ficará arquivada no IAPMEI.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 100/2001

Salvador Caetano — Indústrias Metalúrgicas de Veí-
culos Automóveis, S. A., visa com o presente investi-
mento introduzir a melhoria do processo produtivo e
das condições operacionais da divisão fabril de Gaia,
a modernização das linhas Dyna e Optimo, da divisão
fabril de Ovar, através de um aumento da incorporação
de conteúdo nacional na montagem do modelo, e o
desenvolvimento de novos processos de produção,
nomeadamente uma nova linha de pintura líquida na
divisão fabril do Carregado. A concretização da estra-
tégia passa também por investimentos em áreas como
a internacionalização, eficiência energética e certifica-
ção da qualidade da segurança e da gestão ambiental.
A qualificação dos recursos humanos é também uma
das componentes do projecto.

Trata-se de um projecto que envolve um investimento
da ordem dos E 27 842 684 e a criação de sete postos
de trabalho directos.

Com a implementação do projecto a empresa prevê
alcançar um volume de vendas da ordem dos
E 463 101 211 em ano cruzeiro (2003).

Face ao exposto, considera-se que este projecto reúne
as condições necessárias à admissão ao regime contra-
tual de investimento e à concessão de incentivos finan-
ceiros e benefícios fiscais previstos no Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e de concessão de incentivos financeiros a celebrar entre
o IAPMEI — Instituto de Apoio às Pequenas e Médias
Empresas e ao Investimento, e a sociedade anónima
Salvador Caetano — Indústrias Metalúrgicas de Veícu-
los Automóveis, S. A., com sede na Avenida de Vasco
da Gama, 1410, Oliveira do Douro, 4430-247 Vila Nova
de Gaia, com o capital social E 34 915 853, para a rea-
lização de um projecto de inovação, modernização e
expansão industrial.

2 — Atento o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de
Julho, e por força do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o
409/99, de 15 de Outubro, sob proposta do Ministro
das Finanças, conceder os benefícios fiscais em sede
de imposto sobre o rendimento de pessoas colectivas,
imposto do selo, contribuição autárquica e imposto
municipal de sisa, sob condição do reconhecimento pelas
Assembleias Municipais de Alenquer, Ovar e Vila Nova
de Gaia, do interesse do mesmo para a região, que cons-
tam do contrato de concessão de benefícios fiscais, cuja
minuta, rubricada pelo Ministro das Finanças, ficará
arquivada no IAPMEI.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 101/2001

A Corticeira Amorim — Indústria, S. A., pretende
com o presente investimento o desenvolvimento de
novos produtos ou aplicações e a obtenção de produtos
cada vez mais adequados às necessidades do mercado.
Os investimentos a efectuar passam fundamentalmente
pela utilização de novas tecnologias, novos equipamen-
tos a adquirir e as necessárias adaptações de instalações
e infra-estruturas, sendo de salientar os investimentos
que visam a contínua melhoria das condições ambientais,
que irá culminar com a certificação do sistema de gestão
ambiental pela norma ISO 14001.

A implementação de novas tecnologias de informação
visam o acréscimo da eficiência organizacional, bem
como a introdução de novas (e mais eficazes) formas
de fidelização dos clientes.

Trata-se de um projecto que envolve um investimento
da ordem dos E 32 878 054.

Com a implementação do projecto a empresa prevê
alcançar um volume de vendas da ordem dos
E 60 562 713 em ano cruzeiro (2003).

Face ao exposto, considera-se que este projecto reúne
as condições necessárias à admissão ao regime contra-
tual de investimento e à concessão de incentivos finan-
ceiros e benefícios fiscais previstos no Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e de concessão de incentivos financeiros a celebrar entre
o Estado Português, representado pelo IAPMEI — Ins-
tituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao
Investimento, e a sociedade anónima Corticeira Amo-
rim — Indústria, S. A., com sede na Rua de Meladas,
260, Mozelos, em Santa Maria da Feira, com o capital
social de E 10 000 000, para a realização de um projecto
de inovação, modernização e expansão industrial.

2 — Atento o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de
Julho, e por força do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta do Ministro
das Finanças, conceder os benefícios fiscais em sede
de imposto sobre o rendimento de pessoas colectivas,
imposto do selo e contribuição autárquica, sob condição
de reconhecimento do interesse do projecto para a
região pela Assembleia Municipal de Santa Maria da
Feira, que constam do contrato de concessão de bene-
fícios fiscais, cuja minuta, rubricada pelo Ministro das
Finanças, ficará arquivada no IAPMEI.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 102/2001

Pelo Decreto-Lei n.o 331/2000, de 30 de Dezembro,
foi aprovada a 4.a fase do processo de reprivatização
da CIMPOR — Cimentos de Portugal, SGPS, S. A.
(CIMPOR), correspondendo à alienação, por concurso
público, de um bloco indivisível de 13 505 502 acções
nominativas com o valor nominal de E 5 cada uma,
representando 10,049 % do capital da CIMPOR, cuja
regulamentação consta do caderno de encargos apro-
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vado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 40/2001, de 5 de Abril, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 92, de 19 de Abril.

De acordo com o preceituado no n.o 1 do artigo 12.o
do caderno de encargos, as propostas a apresentar pelos
potenciais concorrentes deveriam ser entregues até às
17 horas do 30.o dia útil posterior à data da publicação
do caderno de encargos, ou seja, até ao dia 4 Junho
de 2001, constituindo esta data a referência para a fixa-
ção das demais datas nele previstas.

O júri procedeu à publicação daquela data limite para
entrega das propostas e da data da realização do acto
público através da publicação de anúncio no Boletim
da BVLP — Sociedade Gestora de Mercados Regula-
mentados, S. A., de 24 de Abril de 2001.

O acto público de admissão das propostas decorreu
em 5 de Junho de 2001, de acordo com o disposto no
n.o 1 do artigo 14.o do caderno de encargos.

Ao concurso apresentou-se apenas um concorrente
com a denominação de Teixeira Duarte — Engenharia
e Construções, S. A.

De harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 23.o
do caderno de encargos, aprovado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 40/2001, de 19 de Abril, o
júri do concurso público enviou ao Conselho de Minis-
tros o relatório elaborado de acordo com o n.o 1 do
mesmo preceito legal.

Na apreciação efectuada naquele documento, e de
acordo com o disposto, conjugadamente, nos artigos 2.o
e 22.o do caderno de encargos, o júri norteou todo o
seu trabalho de avaliação de mérito do concorrente e
da proposta no sentido de verificar se as potencialidades
demonstradas são susceptíveis de contribuir para a
manutenção da identidade empresarial da CIMPOR,
para a sua manutenção como sociedade de capital aberto
ao investimento público e para o reforço da sua capa-
cidade concorrencial internacional, bem como a capa-
cidade e idoneidade do concorrente para levar a cabo
aquelas medidas apresentadas.

No âmbito dessa avaliação de mérito do concorrente,
o júri apreciou as medidas por este apresentadas e que
o mesmo pretende concretizar, caso venha a adquirir
as acções objecto de concurso, concluindo que essas
medidas, tal como são descritas, são susceptíveis de con-
tribuir para a manutenção da identidade empresarial
da CIMPOR, para a manutenção da empresa como
sociedade aberta e para o reforço da capacidade empre-
sarial da CIMPOR, cumprindo, assim, o estabelecido
no caderno de encargos.

Pronunciou-se, igualmente, o júri, em termos global-
mente positivos, no que respeita à avaliação da capa-
cidade e idoneidade do concorrente para levar a cabo
as medidas apresentadas na sua proposta, destacando,
entre outros aspectos, o compromisso de manutenção
da participação já detida na CIMPOR, e como tal assu-
mida pelo concorrente, a suficiência da estrutura finan-
ceira do concorrente e a sua capacidade e experiência
de gestão, em geral, conquanto a mesma não esteja espe-
cialmente ligada ao sector cimenteiro.

Tal como exige o caderno de encargos, a estratégia
descrita pelo concorrente na sua proposta contribui, de
acordo com o relatório do júri, para a manutenção dos
objectivos definidos naquele diploma. Naturalmente,
para que possa ser concretizada, e atendendo ao facto
de estar em causa um concorrente que se apresenta
individualmente, e não em agrupamento, depende do
consenso de outros accionistas da CIMPOR, dado que

as acções objecto de alienação em concurso público ape-
nas representam cerca de 10% do capital daquela
empresa.

No âmbito do presente concurso público foi dado
a conhecer ao júri um conjunto de averiguações da
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários sobre a
estrutura accionista e participações qualificadas na CIM-
POR, segundo o qual se considera imputável à Teixeira
Duarte, SGPS, nos termos conjugados dos artigos 20.o
e 21.o do Código dos Valores Mobiliários em vigor, os
direitos de voto na CIMPOR detidos pelas sociedades
TEDAL, SGPS, S. A., e TDP, SGPS, S. A. Daquela
análise poderá resultar uma imputação ao grupo Tei-
xeira Duarte de uma participação superior a 10 % dos
direitos de voto na CIMPOR, nos termos e para os
efeitos previstos no Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de
Novembro, que enquadra os direitos de voto imputáveis
a uma mesma entidade, segundo o disposto nos n.os 2
e 3 do artigo 447.o do Código das Sociedades Comerciais
e nos n.os 2 e 3 do artigo 525.o do anterior Código
do Mercado de Valores Mobiliários, sem prejuízo do
que nessa matéria possa resultar do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 486/99, de 13 de Novembro.

Considerou o júri que essa questão será apreciada
em sede jurídica própria, devendo qualquer decisão judi-
cial final sobre o cumprimento do Decreto-Lei
n.o 380/93, de 15 de Novembro, produzir todos os efeitos
jurídicos previstos neste diploma. Em qualquer caso,
o nível percentual detido pelo concorrente no capital
social da CIMPOR, de acordo com o critério de selecção
previsto no n.o 6 do artigo 4.o do caderno de encargos,
não deverá interferir na avaliação da proposta deste
concorrente, em quaisquer termos que divirjam da atri-
buição ao mesmo concorrente do limiar máximo de par-
ticipação social que pode ser detido, sem autorização
prévia, de acordo com o Decreto-Lei n.o 380/93, de 15 de
Novembro.

Neste enquadramento, e face à análise individualizada
dos requisitos exigidos ao concorrente, constante do
capitulo IV do relatório, e atenta a existência de parecer
favorável da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência, o júri, nos termos dos n.os 1 a 3 do artigo
23.o do caderno de encargos, entendeu que a proposta
da Teixeira Duarte — Engenharia e Construções, S. A.,
reúne as condições mínimas por forma a satisfazer os
objectivos da alienação das acções objecto do presente
concurso.

O n.o 1 do artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo estabelece, em geral, o dever de audiên-
cia dos interessados em momento prévio ao da decisão.
Sem prejuízo do enquadramento especial, distinto do
previsto nessa regra, que a matéria deva merecer nos
procedimentos de concurso público de reprivatização,
o n.o 2 do mesmo Código permite, de qualquer modo,
a dispensa administrativa da audiência dos interessados,
neste procedimento o concorrente único, desde logo na
medida em que os elementos constantes do processo
apresentam uma situação material que, tal como é
descrita e avaliada no relatório elaborado pelo júri e
nas suas referidas conclusões, conduzem a uma decisão
que lhe é favorável.

Compete agora, face ao disposto no n.o 1 do
artigo 24.o do caderno de encargos, proceder à deter-
minação do resultado final do concurso, bem como à
declaração do preço devido pelo concorrente vencedor,
por aplicação do artigo 7.o do caderno de encargos.
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Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Dispensar a audiência do interessado, com fun-

damento em que os elementos constantes do processo
apresentam uma situação material que, tal como é
descrita e avaliada no relatório elaborado pelo júri, con-
duzem, no presente processo, a uma decisão que lhe
é favorável, nos termos do n.o 2 do artigo 103.o do Código
do Procedimento Administrativo, independentemente
do carácter especial dos procedimentos de reprivatiza-
ção por concurso público.

2 — Homologar a conclusão do relatório do júri, na
parte respeitante à avaliação do concorrente, e, em con-
sequência, determinar como vencedora do concurso a
Teixeira Duarte — Engenharia e Construções, S. A.,
tendo presente e acolhendo os fundamentos estabele-
cidos naquele relatório, e que sustentam a avaliação
final desse concorrente, de acordo com o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 331/2000, de 30 de Dezembro.

3 — Determinar que o preço devido pelo concorrente
vencedor, de acordo com o estabelecido no artigo 7.o
do caderno de encargos, seja de E 30,4 por acção.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oli-
veira Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 953/2001

de 9 de Agosto

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o É revogado o n.o 1 do artigo 5.o do Regulamento
dos Regimes de Reingresso, Mudança de Curso e Trans-
ferência, aprovado pela Portaria n.o 612/93, de 29 de
Junho, alterada pela Portaria n.o 317-A/96, de 29 de
Julho.

2.o A alteração a que se refere o número anterior
aplica-se aos requerimentos de reingresso, mudança de
curso e transferência para a matrícula e ou inscrição
no ano lectivo de 2001-2002 e subsequentes.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
20 de Julho de 2001.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto n.o 29/2001
de 9 de Agosto

O Decreto Regulamentar n.o 5/96, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-B, n.o 166, de 19 de Julho
de 1996, declarou área crítica de recuperação e recon-
versão urbanística a zona delimitada na planta anexa,

situada nas Penhas da Saúde, de modo a facultar à
Câmara Municipal, em colaboração com a administra-
ção central, através do Instituto da Conservação da
Natureza e do Parque Nacional da Serra da Estrela,
meios expeditos para promover, na referida zona, um
programa de recuperação, reconversão e renovação que
permita a criação de condições para uma eficaz inter-
venção social, urbanística e funcional, no sentido de eli-
minar o actual quadro de degradação urbana e ambien-
tal.

Nos termos do artigo 3.o do referido decreto regu-
lamentar foi concedido à Câmara Municipal da Covilhã,
pelo prazo de três anos, o direito de preferência nas
transmissões entre particulares, a título oneroso, de ter-
renos ou edifícios situados na referida área crítica de
recuperação e reconversão urbanística e que não estejam
abrangidos por zonas de protecção legalmente definidas.

Considerando que se mantém a declaração de área
crítica de recuperação e reconversão urbanística para
aquela zona e se encontra em elaboração o Plano
de Urbanização das Penhas da Saúde, subsistem as
razões que presidiram à concessão do direito de pre-
ferência ao referido município, caducado em 24 de
Julho de 1999.

Nestes termos, importa satisfazer o pedido da Câmara
Municipal da Covilhã no sentido de ser concedido ao
referido município o direito de preferência previsto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro,
na área crítica de recuperação e reconversão urbanística
das Penhas da Saúde, até à aprovação do Plano de Urba-
nização das Penhas da Saúde.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, e nos termos
da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo único

1 — É concedido ao município da Covilhã o direito
de preferência nas transmissões entre particulares, a
título oneroso, de terrenos ou edifícios situados na área
crítica de recuperação e reconversão urbanística das
Penhas da Saúde, delimitada pelo Decreto Regulamen-
tar n.o 5/96, de 19 de Julho.

2 — A comunicação a que se refere o artigo 3.o do
Decreto n.o 862/76, de 22 de Dezembro, deve ser dirigida
ao presidente da Câmara Municipal da Covilhã.

3 — O direito de preferência é concedido até à
entrada em vigor do Plano de Urbanização das Penhas
da Saúde.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Junho de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Assinado em 19 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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